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NOME DO EMPREGADOR E QUALIFICAÇÃO, doravante denominado EMPREGADOR e NOME DO EMPREGADO E QUALIFICAÇÃO, a seguir chamado apenas EMPREGADO, celebram o presente ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO antes pactuado, nos seguintes termos:

 1 – Em atendimento às alterações instituídas pela Lei 13.467/2017, manifesta o EMPREGADO ter ciência e expressa concordância em relação aos seguintes temas:
1.1 – Não é obrigatória a troca de uniforme perante o estabelecimento empresarial, devendo o EMPREGADO comparecer ao posto de trabalho já uniformizado, ou, quando assim não autorizado, ao menos parcialmente uniformizado, ocasião em que terminará a uniformização no local de trabalho, utilizando-se dos 05 (cinco) minutos anteriores à jornada, previstos no art. 58, §1º, da CLT.
1.2 – Ajustam as partes, a depender da conveniência empresarial, a possibilidade de instituição dos sistemas de: trabalho em regime parcial (art. 58-A, CLT); banco de horas (art. 59, §5º, CLT); prorrogação e compensação de jornada (art. 59, §6º, CLT); jornada em regime especial 12 x 36, observado ou indenizado o intervalo intrajornada (art. 59-A, CLT); labor em regime de teletrabalho, a ser oportunamente disciplinado entre as partes (art. 62, III, CLT).
1.3 – Fica ajustada a responsabilidade do EMPREGADO no tocante a higienização do uniforme que lhe for confiado pelo EMPREGADOR, reconhecendo as partes que tal limpeza não demanda o uso de procedimentos ou produtos especiais (art. 456-A, § único, CLT).
1.4 – Concorda o EMPREGADO, a depender da conveniência do EMPREGADOR, com a possiblidade de fracionamento do período de férias, nos termos do art. 75, da CLT. 
1.5 – Concorda o EMPREGADO, a depender da conveniência do EMPREGADOR, com a possiblidade de adoção do regime de trabalho intermitente, nos termos do art. 452-A, da CLT, não incorrendo em alteração lesiva do contrato a alternância entre os regimes intermitente e tradicional, e vice-versa.
1.6 – Fica o EMPREGADO ciente de que a perda da habilitação técnica para exercício da profissão, aqui também compreendida a carteira nacional de habilitação (CNH), caso indispensável ao desempenho da função, implicará a extinção motivada do contrato de trabalho, nos termos do art. 482, “m”, da CLT.
2 – Permanecem vigentes as demais cláusulas constantes do contrato de trabalho pactuado entre as partes.

E por estarem de pleno acordo, as partes contratantes assinam, em duas vias, o presente aditivo ao contrato de trabalho.


DATA, LOCAL.
 
_________________					_________________
EMPREGADOR (NOME)					EMPREGADO (NOME)


 Testemunha	_______________________________                                                     

 Testemunha	_______________________________                                                     

                                                                         
